
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982704 - RJ (2025/0054230-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ROMÁRIO DA SILVA LINO - RJ254036

LARISSA DOS SANTOS SILVA - RJ260870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORALHABEAS CORPUS.
CONTRA AGENTE POLICIAL E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO  ORIGINÁRIO. SÚMULA N.WRIT
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal
patente, apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal – STF.

 2. Não se vislumbra manifesta ilegalidade a autorizar que se
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos
em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam
teratológicas. Isso porque, verifica-se que a prisão tem por base
elementos concretos que indicam a gravidade concreta do delito, tendo
em vista ter sido apreendida em posse do agravante 72g de cocaína,
além do risco de reiteração delitiva em razão de ser considerado o
"gerente do tráfico" na localidade onde ocorreu a prisão em flagrante.
Destacou-se, ainda, que o agravante integraria, em tese, organização
criminosa.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .23 de abril de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ROMÁRIO DA SILVA LINO - RJ254036

LARISSA DOS SANTOS SILVA - RJ260870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORALHABEAS CORPUS.
CONTRA AGENTE POLICIAL E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO  ORIGINÁRIO. SÚMULA N.WRIT
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal
patente, apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal – STF.

 2. Não se vislumbra manifesta ilegalidade a autorizar que se
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos
em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam
teratológicas. Isso porque, verifica-se que a prisão tem por base
elementos concretos que indicam a gravidade concreta do delito, tendo
em vista ter sido apreendida em posse do agravante 72g de cocaína,
além do risco de reiteração delitiva em razão de ser considerado o
"gerente do tráfico" na localidade onde ocorreu a prisão em flagrante.
Destacou-se, ainda, que o agravante integraria, em tese, organização
criminosa.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDUARDO ALVES DE
OLIVEIRA contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu
liminarmente o  em razão da incidência do enunciado n. 691 da Súmulahabeas corpus
do Supremo Tribunal Federal – STF.

No presente agravo, a defesa reitera as alegações do  no sentido de quewrit
o agravante encontra-se submetido a flagrante constrangimento ilegal em razão das
decisões atacadas, provenientes das instâncias ordinárias, serem teratológicas, na
medida em que restaria evidente a ilegalidade na manutenção da custódia cautelar
imposta ao paciente. 
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Aponta as condições pessoais favoráveis do paciente e a possibilidade de
imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem
de em favor do agravante. habeas corpus 

É o relatório

VOTO

 
Em que pesem os argumentos da defesa, a decisão deve ser mantida por seus

próprios fundamentos.
Conforme consignado, verifica-se que a presente impetração fora ajuizada

contra decisão que indeferiu pleito de liminar. Dessa forma, incide sobre a matéria o
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF, o que inviabiliza o
conhecimento do writ.

Por outro lado, é de se ressaltar que o referido enunciado sumular somente
pode ser superado em hipóteses de flagrante constrangimento ilegal, o que não se
verifica nos presentes autos.

Com efeito, o Desembargador relator indeferiu a liminar do feito destacando o
seguinte, :in verbis

 
"A liminar em matéria de habeas corpus é medida

desprovida de previsão legal explícita, e tem como escopo
resguardar direitos alegados pela parte antes da discussão
do mérito da causa. Trata-se, na verdade, de uma criação
jurisprudencial voltada ao combate imediato de ato
indevido de constrangimento ou ameaça ao direito à
liberdade de locomoção, devendo ser concedida, apenas,
em casos nos quais a urgência, a necessidade e a
relevância da medida se evidenciem de forma
incontroversa na própria impetração e nos elementos de
prova que a instruem, hipóteses que, em análise
perfunctória, não se vislumbra.

Realça-se, inicialmente, que “... a alegação de
nulidades porventura existentes na prisão em flagrante fica
superada com a conversão do flagrante em prisão
preventiva, tendo em vista que constitui novo título a
justificar a privação da liberdade...”.

Superada a tese, anota-se que o arrazoado
expendido na exordial não tem o condão de fragilizar, nos
limites da possibilidade de análise nesta fase preliminar, os
argumentos lançados na decisão que converteu a prisão
flagrancial em preventiva.

Consta “... a apreensão de 72,0g. Grama(s) de de
Cocaína (pó), em poder do custodiado, apontado pelos
policiais como gerente do tráfico de drogas na localidade
pela facção Comando Vermelho...” e, ainda, que “...
considerando especialmente os relatos de o custodiado ser
envolvido com facção criminosa, e ter resistido à prisão,
inclusive entrando em luta corporal com os policiais,
entende este juízo que a gravidade dos fatos a ele
imputado extrapola à gravidade normal dos tipos penais...”.
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O cenário delineado recomenda cautela antes de se
proferir eventual decisão liberatória.

Observa-se, em outro prisma, que o Ministério
Público ainda não formou a sua opinio delicti e o juiz
natural da causa não se manifestou nos autos, afigurando-
se razoável aguardar esses desdobramentos.

À luz do exposto, DESACOLHO a medida de
urgência pleiteada." (fls. 10/11)

 
Como visto, a decisão do relator encontra-se devidamente fundamentada,

uma vez que apontou as razões de decidir, com menção expressa à impossibilidade de
apreciação da matéria em sede de juízo perfunctório, não se verificando hipótese de
superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF.

A propósito, confiram-se alguns precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 691
/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF,
deve-se resguardar a competência do Tribunal Estadual
para análise do tema e evitar a indevida supressão de
instância.

2. Não há como acolher a tese de flagrante
ilegalidade ou teratologia quando os marcos temporais
analisados, prima facie, não revelam a ocorrência da
prescrição da pretensão punitiva, nos termos pleiteados.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 544.768/MG, Rel. Ministro RIBEIRO

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).14/2/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS
CORPUS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA
CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA.
REQUISITO OBJETIVO NÃO CUMPRIDO.
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 1/6 (UM SEXTO)
DA PENA. HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se admite habeas corpus contra decisão
negativa de liminar proferida em outro writ na instância de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.
Súmula n.º 691/STF.

2. Não há ilegalidade flagrante ou teratologia no
caso em apreço, mormente porque o entendimento desta
Corte Superior é no sentido de que, à luz do disposto no
art. 123, inciso II, da Lei de Execução Penal, o condenado
deve atender ao requisito do prazo mínimo de
cumprimento da pena, mesmo nos casos de condenados
em regime inicial semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 550.844/SP, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/2/2020).
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De mais a mais, como já destacado na decisão agravada, não se vislumbra

manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido verbete
sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem
não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por base
elementos concretos que indicam a gravidade concreta do crime, tendo em vista ter
sido apreendida em posse do agravante 72g de cocaína, além do risco de reiteração
delitiva em razão de ser considerado o "gerente do tráfico" na localidade onde ocorreu
a prisão em flagrante (fl. 92/93). Além disso, o agravante integraria, em tese,
organização criminosa (fl. 92).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.704 / RJ
Número Registro: 2025/0054230-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00129125320258190000 08010114620258190003 129125320258190000 8010114620258190003

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROMARIO DA SILVA LINO
ADVOGADOS : ROMÁRIO DA SILVA LINO - RJ254036

LARISSA DOS SANTOS SILVA - RJ260870
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : CARLOS EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ROMÁRIO DA SILVA LINO - RJ254036

LARISSA DOS SANTOS SILVA - RJ260870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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